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CONTRATO Nº 096/2022 

PROCESSO Nº 632/2022 

Adesão a ARP nº 001/2022- UFES 
 

 
 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM, A DEFENSORIA PÚBLICA DO 
ESTADO E DE OUTRO LADO, VENTISOL DA 
AMAZONIA INDUSTRIA DE APARELHOS 
ELÉTRICOS LTDA, NA FORMA ABAIXO. 
 

 
 

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de Direito 
Público, inscrita no CNPJ sob o nº 00.820.295/0001-42, com sede na Avenida Júnior Coimbra, Quadra 
21, Lote 02, Loteamento Jaracaty, Renascença II, São Luís/MA, daqui em diante denominada 
CONTRATANTE, neste ato representada pelo Defensor Público - Geral do Estado, em exercício Dra. 
CRISTIANE MARQUES MENDES, brasileira, defensor público, matrícula nº 813915 DPE/MA, RG nº 
1.949.180 SSP/PI e CPF nº 974.797.053-87, com residência e domicílio nesta Cidade, e, do outro 
lado, a Empresa VENTISOL DA AMAZÔNIA INDÚSTRIA DE APARELHOS ELÉTRICOS LTDA, 
CNPJ nº 17.417.928/0001-79, sediada na Rua Azaléia, nº 2421, Distrito Industrial II, Manaus/AM, CEP: 
69075-845, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Júlio César 
Garcia Martins, CPF nº  109.342.046-40, RESOLVEM  celebrar o presente contrato, cuja lavratura foi 
regularmente autorizada em despacho da Administração Superior, através da Adesão à Ata de 
Registro de Preços nº 001/2022, resultante do Pregão Eletrônico nº 02/2022-processo 
administrativo nº 23068.004203/2022-18, da Universidade Federal do Espírito Santo –Pró Reitoria 
de Administração, submetendo-se as partes às disposições constantes da Lei nº 8.666/1993, na Lei 
nº 10.520/2002, e demais normas pertinentes mediante às Cláusulas e condições seguintes: 

 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1. O presente contrato tem por objeto a aquisição de Condicionadores de ar: inverter, para atender 
às demandas da Defensoria Pública do Estado do Maranhão, conforme condições, quantidades, 
especificações e exigências contidas no edital e seus anexos e Processo Administrativo nº 632/2022- 
DPE/MA. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA –DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade e demais condições ofertadas na(s) 
proposta(s) são as que seguem: 
 
ITEM DESCRIÇÃO UND QTD V. UNT. V. TOTAL 

 
 
 
 
3 

Condicionador de Ar Split Inverter 18.000 
(dezoito mil) BTU/h (admitida variação de +/- 
8%); tipo: Hi Wall; Cor: branca; Controle 
remoto: 1 aparelho; Compressor: rotativo 
(rotação variável); Funções: Sleep, Swing e 
Timer; Fases: Monofásico; Tensão: 220V; 
Frquência: 60Hz; Tubulação de gás: ½; 
Termostato: Digital; Display: Digital (na 
evaporadora); Gás refrigerante: R410a; 

 
 
 
 

UND 

 
 
 
 

30 

 
 
 
 

R$ 2.641,00 

 
 
 
 

R$ 79.230,00 
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Mínima eficiência energética (w/w): 3,24; 
Tipo de ciclo: Frio. Marca Referência: Agratto 
Inverter Eco, Elgin Eco Inverter, Springer 
Midea Inverter, LG Dual Inverter, Daikin Split 
Advance ou similar ou de melhor qualidade 

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO 
 
2.1. Vinculam-se ao presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão 
Eletrônico n° 002/2022- Universidade Federal do Espírito Santo- UFES, a Ata de Registro de Preços 
nº 01/2022, a proposta de preços da CONTRATADA e Processo Administrativo nº 632/2022- 
DPE/MA. 
 
CLÁUSULA QUARTA –DO VALOR TOTAL 
 
3.1. O valor total estimado deste Contrato é de R$ 79.230,00 (setenta e nove mil, duzentos e trinta 
reais). 
  
CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
4.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: UG: 080101, Programa de Trabalho: 03.092.0341.3223.020723/ 019548/019550/ 
019552/ 019553/ 019555/ 019556/ 021610/ 019559, Elemento de Despesa: 4495234- Máquinas, 
Utensílios e Equipamentos Diversos e Fonte: 0101000000. 
 
CLÁUSULA SEXTA –DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
 
5.1. Conforme a Lei nº 8.666/93 estabelece que os contratos devem ter sua vigência limitada aos 
respectivos créditos orçamentários, em observância ao princípio da anualidade do orçamento. 
Portanto, o(s) contrato(s) terá vigência a partir da sua assinatura até 31 de dezembro do exercício 
financeiro em que for(em) formalizado(s), independentemente da data em que iniciarem. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA –DA ENTREGA, RECEBIMENTO E DA ATESTAÇÃO 
 
6.1.O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho, 
em remessa única, da seguinte forma: 
 

6.1.1.A entrega do material deverá ser previamente agendada, com antecedência mínima de 
24 horas, com a Divisão de Material e Patrimônio da Defensoria Pública do Estado do Maranhão, em 
dias úteis, horário de expediente, da segunda à sexta-feira.  

 
6.1.2.O material deverá ser entregue no seguinte endereço e horário: Estrada da Vitória, 2409, 

Galpão 10, Fé em Deus- São Luís/MA. Horário de entrega: das 9:00 às 12:00h e das 14:00 às 16:00h. 
 
6.2.Será de responsabilidade da contratada o transporte vertical e horizontal do objeto até o local 
indicado pelo responsável do recebimento. 
 
6.3.Os materiais deverão ser entregues com validade mínima de 80% (oitenta por cento) do prazo 
definido pelo fabricante na embalagem do produto ou em documento fornecido pelo mesmo quando, 
numa excepcionalidade, a embalagem não constar tal informação.  

 
6.3.1.O disposto no item 6.4 somente se aplica caso os materiais ofertados tenham prazo de 
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validade determinados pelo fabricante. 
 
6.4.Nos termos dos artigos 73 e 76 da Lei 8.666/93, o objeto desta licitação será recebido da seguinte 
forma:  

a) provisoriamente, no ato da entrega do(s) material(is), para posterior verificação da 
conformidade do material com as especificações do objeto licitado; 

 
b) o objeto será recebido definitivamente, em até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e sua consequente aceitação. 
 
6.5.Quando do recebimento definitivo, caso seja constatado que os materiais entregues apresentem 
inconformidades com as especificações constantes neste Termo de Referência, com a proposta 
ofertada no sistema comprasnet e/ou em desacordo com a quantidade requerida neste Termo de 
Referência, a Administração notificará formalmente a Adjudicatária em até 10 (dez) dias úteis a 
respeito do não recebimento definitivo do objeto da licitação. 

 
6.5.1.Após a notificação mencionada no item 6.5 a Licitante deverá providenciar a reposição, 

e, quando for o caso, o recolhimento do material, em até 5 (cinco) dias úteis, a contar da 
comunicação, pela DPE/MA, à empresa contratada. 

 
6.5.2.A não reposição no prazo estabelecido no subitem anterior constitui motivo para rescisão 

da contratação. 
 
6.6.A cada nova entrega, inicia-se a contagem de novo prazo para recebimento definitivo. 
 
6.7.A Nota Fiscal apresentada pela empresa no momento da entrega do material, deverá mencionar, 
no campo observações, o número da(s) Nota(s) de empenho referente ao(s) fornecimento(s) 
executado(s). 
 
6.8. A entrega do(s) material(is) será acompanhada e fiscalizada por representante(s) da 
Administração da DPE/MA, designado(s) para esse fim, permitida a assistência de terceiros. 
 
6.9. A atestação de conformidade da entrega do(s) material(is) caberá ao Responsável pela Divisão 
de Material e Patrimônio da DPE/MA ou a outro servidor designado para esse fim. 

 
CLÁUSULA OITAVA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
7.1.Caberá à DPE/MA as seguintes obrigações: 
 

7.1.1.notificar a licitante vencedora quanto à requisição do fornecimento mediante envio da 
Nota de Empenho, a ser repassada via fax ou e-mail para a licitante vencedora; 
 

7.1.2.permitir acesso dos empregados da licitante vencedora às suas dependências para o 
fornecimento do material; 
 

7.1.3.prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados 
pela licitante vencedora; 
 

7.1.4.efetuar os pagamentos devidos pelo fornecimento do objeto, desde que cumpridas todas 
as formalidades e exigências do Termo de Referência; 
 

7.1.5.exercer a fiscalização sobre os materiais fornecidos, observando preços, quantitativos e 
as especificações do material; 
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7.1.6.comunicar oficialmente à licitante vencedora qualquer irregularidade encontrada no 

fornecimento, bem como quaisquer falhas verificadas no cumprimento do disposto no Termo de 
Referência; 
 

7.1.7.solicitar a troca dos produtos que não atenderem às especificações do objeto. 
 
7.2.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

 
CLÁUSULA NONA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
8.1.Caberá à licitante vencedora, a partir do recebimento da Nota de Empenho, o cumprimento das 
seguintes obrigações:  
 

8.1.1.efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
 

8.1.2.responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes do 
fornecimento dos produtos e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, tributos, 
indenizações, vales-refeição, vales-transporte e outras que porventura venham a ser criadas e 
exigidas pelo Poder Público; 
 

8.1.3.respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às 
dependências da DPE/MA; 
 

8.1.4.responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens da DPE/MA, 
ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do contrato, não excluindo 
ou reduzindo essa responsabilidade e fiscalização ou o acompanhamento pela DPE/MA; 
 

8.1.5.efetuar a troca dos produtos que não atenderem às especificações do objeto, no prazo 
assinado estipulado pela Administração da DPE/MA; 
 

8.1.6.comunicar à Administração da DPE/MA qualquer anormalidade constatada e prestar os 
esclarecimentos solicitados; 
 

8.1.7.manter, durante o período de contratação, o atendimento das condições de habilitação 
exigidas no Pregão Eletrônico nº 02/2022-UFES. 
 
8.2.À licitante vencedora caberá assumir a responsabilidade por: 
 

8.2.1.todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e 
trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-las na época própria, uma vez que os seus empregados 
não manterão nenhum vínculo empregatício com a DPE/MA; 
 

8.2.2.todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes 
de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a 
execução do contrato, ainda que acontecido em dependências da DPE/MA; 
 

8.2.3.todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à 
execução do contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 
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8.2.4.encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação proveniente do Pregão 

Eletrônico nº 02/2022- UFES. 
 

8.2.5.descarga do material no ato da entrega, sem ônus para a contratante. 
 

8.2.6.A inadimplência da licitante vencedora, com referência aos encargos sociais, comerciais 
e fiscais não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da DPE/MA, nem 
poderá onerar o objeto desta contratação, razão pela qual a licitante vencedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a DPE/MA. 
 
8.3.São expressamente vedadas à licitante vencedora: 
 

8.3.1.a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da DPE/MA para execução 
do contrato decorrente deste Pregão; 
 

8.3.2.a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia autorização da 
Administração da DPE/MA; 
 

8.3.3.a subcontratação de outra empresa para a execução do objeto deste Pregão. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA- DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
 
9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 
contrato 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
 
10.1.Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
 
10.2.A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
10.3.O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DO PAGAMENTO 
 
11.1.O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 

11.1.1.Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
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que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) 
dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 
8.666, de 1993. 

 
11.2.Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
 
11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  
 

11.3.1.Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de 
abril de 2018. 

 
11.4.Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até 
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se -á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 
 
11.5.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
 
11.6.Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no Edital. 
 
11.7.Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério da contratante. 
 
11.8.Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 
de abril de 2018. 
 
11.9.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
 
11.10.Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa.  
 
11.11.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  
 

11.11.1.Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 
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salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

 
11.12.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 

11.12.1.A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 
 
11.13.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga; 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 

                       (6 /100) 
I =(TX)                 I = --------------   

                            365 
 
I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO REAJUSTE 
 
12.1.Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas.  
 

12.1.1.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice 
IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade.  

 
12.2.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
12.3.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 
que este ocorrer.  
 
12.4.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
 
12.5.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 

0103.043.113/2022

  A
S

S
IN

A
D

O
 D

IG
IT

A
LM

E
N

T
E

 P
O

R
 C

R
IS

T
IA

N
E

 M
A

R
Q

U
E

S
 M

E
N

D
E

S
 E

M
 0

5/
09

/2
02

2 
16

:3
2:

58
  P

A
R

A
 V

A
LI

D
A

R
 E

S
T

E
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 A
C

E
S

S
E

: h
tt

p
s:

//d
ef

en
so

ri
a.

m
a.

d
ef

.b
r/

g
u

ar
a/

va
lid

ar
 C

Ó
D

IG
O

 D
E

 V
A

LI
D

A
Ç

Ã
O

: b
0b

c2
9a

d
-9

15
1-

4c
07

-9
53

a-
cc

45
ae

b
5a

96
a 

.

https://defensoria.ma.def.br/guara/validar?strvalidacao=b0bc29ad-9151-4c07-953a-cc45aeb5a96a


DPE/MA 

FOLHA  
PROC. 632/2022 

RUBRIC
A 

 
MATRIC
. 

2038065 

SETOR ASSEJUR 

 

 

 ASSESSORIA JURÍDICA Página 8 de 11 
 

 Avenida Júnior Coimbra, Quadra 21, Lote 02, Loteamento Jaracaty 

Renascença II, São Luís/MA, CEP 65075696 

98 3231-0958 / 3221-6110 –  defensoria.ma.def.br 

 
Assessoria Jurídica 

 

 

 
12.6.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
12.7.O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GARANTIA DOS BENS (MATERIAIS PERMANENTES) 
 
13.1.O prazo de garantia contratual dos bens para todos os itens será de, no mínimo, 12(doze) 
meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 
 
13.2.A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 
 
13.3.A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria Contratada, ou, 
se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas 
específicas. 
 
13.4.Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos 
bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções 
necessárias. 
 
13.5.As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 
 
13.6.Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que 
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 
retirada do equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pela assistência 
técnica autorizada. 
 
13.7.O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única 
vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, aceita pelo 
Contratante. 
 
13.8.Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento equivalente, de 
especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo 
Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos 
reparos. 
 
13.9.Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante 
ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado a contratar empresa 
diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem 
como a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda 
da garantia dos equipamentos. 
 
13.10.O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 
responsabilidade da Contratada. 
 
13.11.A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 
fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de 
alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DAS SANÇÕES 
 
15.1.Comete infração administrativa nos termos das Leis 8.666/93 e 10.520/02, a licitante que: 
 

15.1.1.não retirar ou não aceitar a nota de empenho, quando convocada dentro do prazo de 
validade de sua proposta. 

 
15.1.2.não assinar o contrato ou a Ata de Registro de Preços, quando isso for exigida no 

instrumento convocatório. 
 
15.1.3.deixar de entregar documentação exigida no Edital. 
 
15.1.4.apresentar documentação falsa. 
 
15.1.5.ensejar o retardamento da execução de seu objeto. 

 
15.1.6.não mantiver a proposta. 
 
15.1.7.falhar ou fraudar na execução do fornecimento do objeto deste Pregão. 
 
15.1.8.comportar-se de modo inidôneo. 
 
15.1.9.cometer fraude fiscal. 
 

15.2.Para as situações elencadas nos subitens 15.1.5 e 15.1.7, aplicar-se-á as seguintes sanções: 
 

a) Atraso da entrega do objeto, aplicar-se -á multa de mora no percentual de 0,33% (trinta e 
três centésimos por cento) por dia, calculada sobre o valor total dos itens não entregues dentro do 
prazo estipulado neste Termo de Referência, observado o limite de 10% (dez por cento), excetuando-
se os casos de justificativas previstos na alínea “d”, inciso II, Art. 65, da Lei nº 8.666/93. 

 
b) Inexecução parcial, quando não atendidos o prazo de 5 (cinco) dias úteis, aplicar-se-á multa 

de 10% (dez por cento) sobre o valor total do(s) Item(s) em desconformidade, mais a mora no 
percentual de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia, calculada sobre o valor total do(s) 
item(s) não entregue(s), observado o limite de 10% (dez por cento). 

 
c) Inexecução total do objeto, aplicar-se -á multa de mora no percentual de 0,33% (trinta e três 

centésimos por cento) por dia, calculada sobre o valor total dos itens não entregues dentro do prazo 
estipulado neste Termo de Referência, observado o limite de 10% (dez por cento), mais multa de 10% 
(dez por cento) após configurada a inexecução total do objeto. 

 
15.2.1.Atingindo os limites estabelecidos nas alíneas “a” e “b”, poderá ser considerada 

inexecução total da obrigação assumida e ser cancelada unilateralmente a aquisição a que se refere 
este Termo de Referência, sem prejuízo das demais sanções cominadas cabíveis.  

 
15.2.2.A multa moratória será aplicada a partir do primeiro dia útil subsequente ao do 

vencimento do prazo previsto, contados da data definida para o regular cumprimento da obrigação. 
 
15.3.Para condutas descritas nos itens 12.1.1 a 12.1.9, o licitante ficará sujeito à penalidade de 
suspensão no cadastro de fornecedores da UFES pelo prazo de até 2 (dois) anos. 
 
15.4.Para condutas descritas nos itens 15.1.1 a 15.1.9, poderá ser aplicado a sanção de Impedimento 
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de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos. 
 
15.5.Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados.  
 
15.6.Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 
do Código Civil. 
 
15.7.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se -á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  
 
15.8.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
 
15.9.As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, 
a licitante contratada deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas 
no Edital e das demais cominações legais 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA –DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
 
16.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, de 
acordo com o constante no art. 65, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93.  
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA–DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL  
 
17.1. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 
21/06/1993, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas 
justificativas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA –DA INEXECUÇÃO CONTRATUAL 
 
18.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 
contratuais e as previstas em lei ou regulamento, nos termos do art. 77 da Lei nº. 8.666/1993.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA –DA RESCISÃO 
  
19.1. Constituem motivos ensejadores da rescisão do presente Contrato, os enumerados no artigo 78, 
da Lei Federal nº 8.666/93, a não observância às obrigações previstas no Termo de Referência e 
Edital, assim como o não pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio-alimentação no dia 
fixado, e ocorrerá nos termos do art. 79, do mesmo diploma legal. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos 
do Processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a 
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retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao 
CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA–DAS COMUNICAÇÕES 
 
20.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos 
legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua 
efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA –DA HABILITAÇÃO  
 
22.1. A CONTRATADA terá que manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA –DA PUBLICAÇÃO  
22.1. O extrato do presente Contrato será publicado pelo CONTRATANTE no Diário Oficial do Estado, 
obedecendo ao disposto no art. 61, parágrafo único da Lei Federal n° 8.666/93, sendo a publicação 
condição indispensável à sua eficácia. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA– FORO 
 
24.1.Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de São Luís/MA, com renúncia expressa de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente 
instrumento. 
 
24.2.  E, assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as 
partes a seguir firmam o presente Contrato, em 02 vias de igual teor e forma, para um só efeito, perante 
02 (duas) testemunhas que também os subscrevem. 
 
 

São Luís (MA),      de setembro de 2022. 
 
 
   

CRISTIANE MARQUES MENDES  
DEFENSORA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DO MARANHÃO, EM EXERCÍCIO 

CONTRATANTE 

 
 

 
JÚLIO CÉSAR GARCIA MARTINS 

VENTISOL DA AMAZONIA INDUSTRIA DE APARELHOS ELÉTRICOS LTDA  
CONTRATADA 

 
 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 
Nome: _____________________________________________ CPF nº __________________ 

Nome: _____________________________________________ CPF nº __________________ 
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